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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI n.º 167/2011
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Opina favoravelmente pela autorização dos Cursos Técnicos em: Estética, Podologia, Enfermagem e Segurança do Trabalho, integrados ao Eixo Tecnológico Ambiente, Saúde e Segurança, e o Curso Técnico em Intérprete da Língua Brasileira de Sinais – Libras, integrante do Eixo Tecnológico Apoio Educacional, nas formas concomitante e subseqüente, a ser ofertado pelo CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO SENAC “MIGUEL SADY”, rede privada, com sede na cidade de Teresina – PI.
      PROCESSOS CEE/PI N.os. 051/2011, 060/2011, 301/2011, 304/201 e 305/2011  
      INTERESSADO: CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO SENAC “MIGUEL SADY”.  

      ASSUNTO: Autorização dos Cursos Técnicos em: Estética, Podologia, Intérprete da Língua Brasileira de Sinais -Libras, Enfermagem e Segurança do Trabalho.

RELATORES: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares, Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio, Cons.ª Maria Margareth Rodrigues dos Santos e Cons.ª Maria Pereira da Silva Xavier.

I – INFORMAÇÕES GERAIS

                              
Elaine Rodrigues Rocha Dias, Diretora Regional no Piauí, do CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO SENAC “ MIGUEL SADY “, CNPJ nº 03.778.391/0002-49, situado à Av. Campos Sales, nº 1111 - Centro, em Teresina (PI), solicita a este Conselho, por meio dos Processos CEE/PI Nos. 051/2011, 060/2011, 301/2011, 304/201 e 305/2011, a autorização para que essa Instituição ofereça os Cursos Técnicos em: Estética, Podologia, Enfermagem e Segurança do Trabalho, integrantes do Eixo Tecnológico de Ambiente, Saúde e Segurança e o Curso Técnico em Intérprete da Língua Brasileira de Sinais – Libras, integrante do Eixo Tecnológico Apoio Educacional.

                            
Com a data de 26 de outubro do corrente ano de 2011 é publicada no DOU de 27.10.2011 a Lei Federal nº 12.513/2011 que assim dispõe em seu art. 20:  Os serviços nacionais de aprendizagem passam a integrar o sistema federal de ensino, com autonomia para a criação e oferta de cursos e programas de educação profissional e tecnológica, mediante autorização do órgão colegiado superior do respectivo departamento regional da entidade, resguardada a competência de supervisão e avaliação da União prevista no inciso IX do art. 9o da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.



Diante do fato legal estabelecido pelo dispositivo transcrito perguntou-se de imediato a relatoria se não seria o caso de considerar prejudicado o objeto dos pleitos mencionados, dispensando-se desse modo de neles oficiar o Conselho com vistas à autorização pleiteada. A indagação logo porém se desfaz, quando informada a Comissão Relatora pela Presidência do Conselho que, a despeito da vigência do art. 20, os pleitos em causa deveriam cumprir sua trajetória processual em virtude, segundo consta, de levar ainda um certo tempo para as partes envolvidas (os Serviços Nacionais de Aprendizagem e o MEC) adequarem-se operacionalmente para dar cumprimento, em toda sua plenitude, ao dispositivo em causa. Fundamenta nesse horizonte prático-conceitual, decidiu a relatoria pela materialização do presente parecer que agora se traz ao plenário, visando tão somente garantir, se esse for o caso, a possibilidade da oferta dos cursos pleiteados no tempo oportuno no calendário inicialmente programado para tanto.

II – RELATÓRIO

Do ponto de vista formal, no que se refere aos Cursos Técnicos, após o cumprimento de diligência, os processos apresentam-se instruídos com a documentação regulamentar exigida. Quanto aos elementos de definição relativos ao plano do curso pleiteado, tanto a instituição de ensino como a mantenedora estão todos contemplados na documentação que instrui os autos.
Os planos de curso contemplam aspectos como justificativa, objetivos do curso, requisitos de acesso, perfil de conclusão dos egressos do curso, organização curricular, matriz curricular, critérios de avaliação, relação das instalações e equipamentos, composição do laboratório, acervo da biblioteca, descrição do certificado e diploma e explicita  a oferta nas formas concomitante e subsequente. Apresenta relação de docente demonstrando a qualificação acadêmica regulamentar dos professores que ministrarão os componentes curriculares. 

A organização curricular dos cursos é apresentada em matriz descritiva, conforme se segue:

    a – Curso Técnico em Estética é estruturado em três módulos seqüenciais e articulados, abrangendo uma carga horária total de 1.320 horas.O ingresso no curso é facultado  ao aluno com idade igual ou superior a 18 anos, que tenha concluído o ensino médio ou esteja cursando a partir da 2ª série do Ensino Médio;
    b - Curso Técnico em Podologia é estruturado em dois módulos, seqüenciais e articulados, abrangendo uma carga horária total de 1.320 horas. A duração prevista é de dois anos. A conclusão do curso concede ao aluno o Diploma de Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio em Podologia. O ingresso no curso é facultado  ao aluno com idade igual ou superior a 18 anos, que tenha concluído o ensino médio ou esteja cursando a partir da 2ª série do Ensino Médio;
     c – Curso Técnico em Enfermagem é estruturado em três módulos seqüenciais e articulados, abrangendo uma carga horária total de 1.800 horas/aula, sendo 1.200 de aulas teórico-práticas e 600 horas de estágio profissional supervisionado em situação real de serviço. A conclusão dos dois primeiros módulos permite a Qualificação Técnica em Auxiliar de Enfermagem e concluído os três módulos a Habilitação Profissional Técnica em Nível Médio em Enfermagem. O ingresso no curso é facultado  ao aluno com idade igual ou superior a 18 anos, que tenha concluído o ensino médio ou esteja cursando a partir da 2ª série do Ensino Médio;
    d – Curso Técnico em Segurança do Trabalho é estruturado em três módulos seqüenciais e articulados, abrangendo uma carga horária total de 1.454 horas/aula e a prática profissional acontecerá concomitante as aulas teóricas e em ambientes pedagógicos específicos  O ingresso no curso é facultado  ao aluno com idade igual ou superior a 18 anos, que tenha concluído o ensino médio ou esteja cursando a partir da 2ª série do Ensino Médio;

    e - Curso Técnico em Intérprete da Língua Brasileira de Sinais-Libras  é estruturado em três módulos, seqüenciais e articulados, abrangendo uma carga horária total de 1.200 horas e a prática profissional acontecerá concomitante as aulas teóricas e em ambientes pedagógicos específicos. O ingresso no curso é facultado ao aluno com idade igual ou superior a 16 anos, que tenha concluído o ensino médio ou esteja cursando a partir da 2ª série do Ensino Médio.
O prédio de funcionamento dos Cursos está passando por uma reforma e ampliação que de acordo com projeto presente nos autos e informações da direção, atenderá às condições necessárias de infra-estrutura e materiais, incluindo recursos tecnológicos.
A estrutura organizacional prevista no regimento da Instituição obedece aos padrões esperados para oferta dos cursos solicitados. Os Planos de Cursos, Propostas Pedagógicas e a documentação complementar, estão adequadas ao Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), em conformidade com a Resolução CNE/CEB nº 03/2008.

III – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, a relatoria submete à deliberação do plenário as decisões seguintes:
                                  I -  Autorizar o CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO SENAC “MIGUEL SADY”, rede privada, localizado na cidade de Teresina oferecer os Cursos Técnicos em Estética, Podologia, Enfermagem e Segurança do Trabalho, integrantes do Eixo Tecnológico de Ambiente, Saúde e Segurança  e o Curso Técnico em Intérprete da Língua Brasileira de Sinais – Libras, integrante do Eixo Tecnológico Apoio Educacional, nas formas concomitantes e subseqüentes, para serem ministrados com base nos Planos de Curso, peças documentais que integram os autos dos processos em pauta;



II – Determinar que o CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO SENAC “MIGUEL SADY” encaminhe a este Conselho documentação comprobatória da conclusão da reforma e ampliação do prédio onde funcionará o Curso, antes do início, o que garantirá a efetiva validade desta autorização;

                                  III - Determinar que o correspondente pedido do reconhecimento dos Cursos deverá ser solicitado junto a este Conselho, com antecedência mínima de seis meses da conclusão do Curso, nos termos da Resolução CEE/PI nº 142/2010;

                                 IV – Determinar ao  CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO SENAC “MIGUEL SADY” que submeta os diplomas expedidos, para os alunos concludentes dos cursos em apreço, a autenticação efetivada pelo setor próprio da SEDUC, somente a partir de quando os mesmos terão validade.

É o parecer, S M J.

                Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 27 de outubro de 2011. 

                                                            Relatores:

                               Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

                              Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

                              Cons.ª Maria Margareth Rodrigues dos Santos

                         Cons.ª Maria Pereira da Silva Xavier

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.

                                                      Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                                                  Presidente do CEE/PI
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